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O novo Código de Processo Civil trouxe mudanças significativas para o Judiciário Nacional. O Núcleo 
de Gerenciamento de Precedentes – 
consolidar o sistema de precedentes trazido pela nova sistemática do Código de Processo Civil.

 

 No âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, o 
Precedentes e Ações Coletivas – 
Gerenciamento de Precedentes, além de seguir as diretrizes 
todos do Código de Processo Civil, divulgará as informações acerca de temas de 
com Repercussão Geral, Recursos Especiais Repetitivos, Incidentes de Resolução de Demandas Repetitivas
Incidentes de Assunção de Competência
usual, quinzenalmente através de Boletim Informativo, de forma resumida, e organizado por matéria.
 

 Dessa forma, o NUGEPAC espera contribuir não só com a celeridade processual, como também servir 
de ferramenta de consulta rápida as novidades em termos de Precedentes Judiciais Qual
Magistrados, Servidores, Advogados e público em geral.  
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APRESENTAÇÃO   

O novo Código de Processo Civil trouxe mudanças significativas para o Judiciário Nacional. O Núcleo 
 NUGEPAC surge neste cenário como uma ferramenta com a missão de 

consolidar o sistema de precedentes trazido pela nova sistemática do Código de Processo Civil.

No âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, o Núcleo de Gerenciamento de 
 NUGEPAC, sob a supervisão da Comissão Gestora do Núcleo de 

Gerenciamento de Precedentes, além de seguir as diretrizes dos artigos 947, 976 a 987 e 1.027 a 1.036
todos do Código de Processo Civil, divulgará as informações acerca de temas de Recursos Extraordinários 
com Repercussão Geral, Recursos Especiais Repetitivos, Incidentes de Resolução de Demandas Repetitivas
Incidentes de Assunção de Competência e Ações Coletivas, cujo conteúdo será disponibilizado, de modo 

vés de Boletim Informativo, de forma resumida, e organizado por matéria.

Dessa forma, o NUGEPAC espera contribuir não só com a celeridade processual, como também servir 
de ferramenta de consulta rápida as novidades em termos de Precedentes Judiciais Qual
Magistrados, Servidores, Advogados e público em geral.   

 Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e Ações Coletivas do TJAM

E-mail: 

Telefone: (92) 2129
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De 01/05/2024 a 15/05/2024. 
 

 
 
 

O novo Código de Processo Civil trouxe mudanças significativas para o Judiciário Nacional. O Núcleo 
surge neste cenário como uma ferramenta com a missão de 

consolidar o sistema de precedentes trazido pela nova sistemática do Código de Processo Civil. 

Núcleo de Gerenciamento de 
, sob a supervisão da Comissão Gestora do Núcleo de 

dos artigos 947, 976 a 987 e 1.027 a 1.036, 
Recursos Extraordinários 

com Repercussão Geral, Recursos Especiais Repetitivos, Incidentes de Resolução de Demandas Repetitivas, 
cujo conteúdo será disponibilizado, de modo 

vés de Boletim Informativo, de forma resumida, e organizado por matéria. 

Dessa forma, o NUGEPAC espera contribuir não só com a celeridade processual, como também servir 
de ferramenta de consulta rápida as novidades em termos de Precedentes Judiciais Qualificados aos 

Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e Ações Coletivas do TJAM 

mail: nugep@tjam.jus.br 

Telefone: (92) 2129-6797 
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1. REPERCUSSÃO GERAL 

 

1.1. Reconhecida a Existência de Repercussão Geral 
 

D i r e i t o   A d m i n i s t r a t i v o  e  o u t r a s  m a t é r i a s  d e  D i r e i t o  P ú b l i c o 
TEMA DE REPERCUSSÃO 

GERAL N. 1299/STF 
PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): RE 1487051 ORIGEM: TJ/PA 
RELATOR: Ministro Luiz Fux 

Tema: Constitucionalidade do repasse de parte dos emolumentos extrajudiciais para o financiamento das instituições 
integrantes do Sistema do Justiça e se tal matéria, configurando ou não organização judiciária, se subordina ou não à 
iniciativa legislativa privativa dos Tribunais de Justiça. 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 96, II, “b”; “d”; e 102, §2.º, da 
Constituição Federal a constitucionalidade da Lei Estadual nº 8.811, de 07 de janeiro de 2019, do Estado do Pará, 
considerando a iniciativa da proposição legislativa que determinou o repasse de 4% dos emolumentos mensais das 
serventias extrajudiciais de notários e registradores ao Fundo Especial da Defensoria Pública do Pará. 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
11.05.2024 

PUBLICAÇÃO DA DECISÃO: 
- 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte: Site do Supremo Tribunal Federal. 
 

1.2. Reconhecida a Inexistência de Repercussão Geral 

 
D i r e i t o   A d m i n i s t r a t i v o  e  o u t r a s  m a t é r i a s  d e  D i r e i t o  P ú b l i c o 

TEMA DE REPERCUSSÃO 
GERAL N. 574/STF 

PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): RE 680871 ORIGEM: TRF4/RS 
RELATOR: Ministro Dias Toffoli 

Tema: Desligamento voluntário do serviço militar, antes do cumprimento de lapso temporal legalmente previsto, de 
oficial que ingressa na carreira por meio de concurso público. 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do inciso XV do art. 5º da Constituição Federal, a 
possibilidade, ou não, de oficial militar que ingressa na carreira por meio de concurso público solicitar desligamento, 
antes do lapso temporal previsto em lei, bem como a ocorrência, ou não, de efetivo prejuízo à Administração Pública ao 
preterir interesse público em prol do individual. 
Tese Fixada: "Não possui repercussão geral a discussão sobre o desligamento voluntário do serviço militar, antes do 
cumprimento de lapso temporal legalmente previsto, de praça das Forças Armadas que ingressa na carreira por meio 
de concurso público". 

REPERCUSSÃO GERAL NÃO RECONHECIDA: 
07.05.2024 

PUBLICAÇÃO DA DECISÃO: 
- 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte: Boletim repercussão geral nº 291 e site do Supremo Tribunal Federal. 
 

TEMA DE REPERCUSSÃO 
GERAL N. 1301/STF 

PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): ARE 1461142 ORIGEM: TJ/MG - 1ª TURMA RECURSAL 

CÍVEL E CRIMINAL DA COMARCA DE 

IPATINGA 
RELATOR: Ministro Luís Roberto Barroso - Presidente  

Tema: Recebimento de abono com sobras do FUNDEB e inclusão da parcela na base de cálculo da contribuição 
previdenciária. 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 37; 40; 212-A, XI, da Constituição 
Federal a possibilidade de pagamento de abono com sobras do FUNDEB, nos casos de ausências e afastamentos 
temporários do serviço; assim como se deve incidir contribuição previdenciária sobre o abono. 

REPERCUSSÃO GERAL NÃO RECONHECIDA: 
07.05.2024 

PUBLICAÇÃO DA DECISÃO: 
- 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte: Boletim repercussão geral nº 291 e site do Supremo Tribunal Federal. 
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1.3.  Mérito Julgado 
 

D i r e i t o   A d m i n i s t r a t i v o  e  o u t r a s  m a t é r i a s  d e  D i r e i t o  P ú b l i c o 

TEMA DE REPERCUSSÃO 

GERAL N. 683/STF 

PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): RE 859376 ORIGEM: TJ/RS - 1ª TURMA RECURSAL 

CÍVEL 
RELATOR: Ministro Marco Aurélio / REDATOR DO ACÓRDÃO: Ministro Edson Fachin 

Tema: Reconhecimento de direito à nomeação de candidato preterido, quando ajuizada a ação após o prazo de 
validade do concurso. 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, I, II, IV e IX, da Constituição federal, a 
possibilidade de o Judiciário determinar a nomeação de candidato, supostamente preterido em concurso público, em 
ação ajuizada após o prazo de validade do concurso. 
Tese fixada: "A ação judicial visando ao reconhecimento do direito à nomeação de candidato aprovado fora das vagas 
previstas no edital (cadastro de reserva) deve ter por causa de pedir preterição ocorrida na vigência do certame".  

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
18.10.2013 

JULGAMENTO: 
02.05.2024 

PUBLICAÇÃO: 
- 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte: Boletim repercussão geral nº 290 e site do Supremo Tribunal Federal. 
 
 
 

2. RECURSO REPETITIVO  
 
2.1.  Afetado 
 

D i r e i t o   C i v i l 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1251/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2031813/SC e REsp 2032021/RS  
RELATOR: Ministro Afrânio Vilela 

Questão submetida a julgamento: Definir o termo inicial dos juros de mora, nos casos em que reconhecido 
judicialmente o direito à indenização, por danos morais, a anistiado político ou aos seus sucessores, nos termos da Lei n. 
10.559/2002. 
Informações complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os processos, individuais ou 
coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos quais tenha havido a interposição de recurso especial ou de agravo 
em recurso especial, na segunda instância, ou que estejam em tramitação no STJ, observada a orientação prevista no 
art. 256-L do RISTJ. 

AFETAÇÃO: 
 02.05.2024 

 

JULGAMENTO: 
- 
 

PUBLICAÇÃO: 
- 
 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
D i r e i t o  T r i b u t á r i o 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1252/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2050498/SP, REsp 2050837/SP e REsp 2052982/SP  
RELATOR: Ministro Herman Benjamin 

Questão submetida a julgamento: Definir se a Contribuição Previdenciária incide ou não sobre os valores despendidos a 
título de Adicional de Insalubridade. 
Informações complementares: Há determinação de suspensão de Recursos Especiais e Agravos em Recursos Especiais 
na segunda instância e/ou no STJ. 

AFETAÇÃO: 
 07.05.2024 

 

JULGAMENTO: 
- 
 

PUBLICAÇÃO: 
- 
 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
D i r e i t o  P r o c e s s u a l  C i v i  l  e  d o  T r a b a l h o 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1253/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2078485/PE, REsp 2078989/PE, REsp 2078993/PE e REsp 2079113/PE  
RELATOR: Ministro Herman Benjamin 
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Questão submetida a julgamento: Possibilidade de o substituído processual propor execução individual de sentença 
coletiva quando, anteriormente, a mesma sentença foi objeto de execução coletiva por parte do substituto processual, 
extinta em virtude de prescrição intercorrente. 
Informações complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os processos pendentes, 
individuais ou coletivos, que versem sobre a questão e tramitem no território nacional, conforme o art. 1.037, II, do CPC. 

AFETAÇÃO: 
 09.05.2024 

 

JULGAMENTO: 
- 
 

PUBLICAÇÃO: 
- 
 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
TEMA DE REPETITIVO 

N. 1254/STJ 
PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2034210/CE, REsp 2034211/CE e REsp 2034214/CE  
RELATOR: Ministro Humberto Martins 

Questão submetida a julgamento: Definir se ocorre ou não a prescrição para a habilitação de herdeiros ou sucessores 
da parte falecida no curso da ação. 
Informações complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os processos, individuais ou 
coletivos que versem sobre a mesma matéria, e nos quais tenha havido a interposição de recurso especial ou de agravo 
em recurso especial, na Segunda Instância, ou que estejam em tramitação no STJ, respeitada, no último caso, a 
orientação prevista no art. 256-L do RISTJ. 

AFETAÇÃO: 
 10.05.2024 

 

JULGAMENTO: 
- 
 

PUBLICAÇÃO: 
- 
 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
D i r e i t o   P e n a l 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1255/STJ 

PROCESSO PARADIGMA: REsp 2083968/MG   
RELATOR: Ministro Joel Ilan Paciornik 

Questão submetida a julgamento: Se o delito de falsa identidade é crime formal, que se consuma quando o agente 
fornece, consciente e voluntariamente, dados inexatos sobre sua real identidade, e, portanto, independe da ocorrência 
de resultado naturalístico. 
Informações complementares: Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 do CPC e no art. 256-L do 
RISTJ (suspensão do trâmite dos processos pendentes). 

AFETAÇÃO: 
 10.05.2024 

 

JULGAMENTO: 
- 
 

PUBLICAÇÃO: 
- 
 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
D i r e i t o  P r o c e s s u a l  P e n a l 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1256/STJ 

PROCESSO PARADIGMA: REsp 2076432/DF 
RELATOR: Ministro Messod Azulay Neto 

Questão submetida a julgamento: Definição da natureza do crime previsto no art. 14 da Lei 10.826/2003 como de mera 
conduta e de perigo abstrato. 
Informações complementares: Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 do Código de Processo 
Civil e no art. 256-L do RISTJ (suspensão do trâmite dos processos pendentes). 

AFETAÇÃO: 
 15.05.2024 

 

JULGAMENTO: 
- 
 

PUBLICAÇÃO: 
- 
 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
 
2.2.  Acórdão Publicado 
 

D i r e i t o  P r o c e s s u a l  C i v i  l  e  d o  T r a b a l h o 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 769/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 1835864/SP, REsp 1666542/SP e REsp 1835865/SP  
RELATOR: Ministro Herman Benjamin 

Questão submetida a julgamento: Definição a respeito: i) da necessidade de esgotamento das diligências como pré-
requisito para a penhora do faturamento; ii) da equiparação da penhora de faturamento à constrição preferencial sobre 
dinheiro, constituindo ou não medida excepcional no âmbito dos processos regidos pela Lei 6.830/1980; e iii) da 
caracterização da penhora do faturamento como medida que implica violação do princípio da menor onerosidade. 
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Tese firmada: I - A necessidade de esgotamento das diligências como requisito para a penhora de faturamento foi 
afastada após a reforma do CPC/1973 pela Lei 11.382/2006; II - No regime do CPC/2015, a penhora de faturamento, 
listada em décimo lugar na ordem preferencial de bens passíveis de constrição judicial, poderá ser deferida após a 
demonstração da inexistência dos bens classificados em posição superior, ou, alternativamente, se houver constatação, 
pelo juiz, de que tais bens são de difícil alienação; finalmente, a constrição judicial sobre o faturamento empresarial 
poderá ocorrer sem a observância da ordem de classificação estabelecida em lei, se a autoridade judicial, conforme as 
circunstâncias do caso concreto, assim o entender (art. 835, § 1º, do CPC/2015), justificando-a por decisão devidamente 
fundamentada; III - A penhora de faturamento não pode ser equiparada à constrição sobre dinheiro; IV - Na aplicação 
do princípio da menor onerosidade (art. 805, parágrafo único, do CPC/2015; art. 620, do CPC/1973): a) autoridade 
judicial deverá estabelecer percentual que não inviabilize o prosseguimento das atividades empresariais; e b) a decisão 
deve se reportar aos elementos probatórios concretos trazidos pelo devedor, não sendo lícito à autoridade judicial 
empregar o referido princípio em abstrato ou com base em simples alegações genéricas do executado. 
Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os processos pendentes, 
individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada e tramitem no território nacional (acórdão publicado 
no DJe de 5/2/2020). 

AFETAÇÃO: 
 05.02.2020 

 

JULGAMENTO: 
18.04.2024 

 

PUBLICAÇÃO: 
09.05.2024 

 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
D i r e i t o  T r i b u t á r i o 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1079/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 1898532/CE e REsp 1905870/PR  
RELATOR: Ministra Regina Helena Costa 

Questão submetida a julgamento: Definir se o limite de 20 (vinte) salários mínimos é aplicável à apuração da base de 
cálculo de "contribuições parafiscais arrecadadas por conta de terceiros", nos termos do art. 4º da Lei n. 6.950/1981, 
com as alterações promovidas em seu texto pelos arts. 1º e 3º do Decreto-Lei n. 2.318/1986. 
Tese firmada: i) o art. 1° do Decreto-Lei 1.861/1981 (com a redação dada pelo DL 1.867/1981) definiu que as 
contribuições devidas ao Sesi, ao Senai, ao Sesc e ao Senac incidem até o limite máximo das contribuições 
previdenciárias; ii) especificando o limite máximo das contribuições previdenciárias, o art. 4°, parágrafo único, da 
superveniente Lei 6.950/1981, também especificou o teto das contribuições parafiscais em geral, devidas em favor de 
terceiros, estabelecendo-o em 20 vezes o maior salário mínimo vigente; e iii) o art. 1°, inciso I, do Decreto-Lei 
2.318/1986, expressamente revogou a norma específica que estabelecia teto limite para as contribuições parafiscais 
devidas ao Sesi, ao Senai, ao Sesc e ao Senac, assim como o seu art. 3° expressamente revogou o teto limite para as 
contribuições previdenciárias; iv) portanto, a partir da entrada em vigor do art. 1°, 1, do Decreto-Lei 2.318/1986, as 
contribuições destinadas ao Sesi, ao Senai, ao Sesc e ao Senac não estão submetidas ao teto de vinte salários. 
Anotações NUGEPNAC: Modulação de efeitos: A Ministra Relatora Regina Helena Costa lavrou o acórdão consignando o 
seguinte: "(...) Assim, proposta a superação do vigorante e específico quadro jurisprudencial sobre a matéria tratada 
(overruling), e, em reverência a estabilidade e à previsibilidade dos precedentes judiciais, impõe-se, em meu sentir, 
modular os efeitos do julgado tão-só com relação às empresas que ingressaram com ação judicial e/ou protocolaram 
pedidos administrativos até a data do início do presente julgamento, obtendo pronunciamento (judicial ou 
administrativo) favorável, restringindo-se a limitação da base de cálculo, porém, até a publicação do acórdão."  (trecho 
do Acórdão publicado no DJe de 2/5/2024). 
Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os processos pendentes, 
individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada e tramitem no território nacional (acórdão publicado 
no DJe de 18/12/2020). 

AFETAÇÃO: 
 18.12.2020 

 

JULGAMENTO: 
13.03.2024 

 

PUBLICAÇÃO: 
02.05.2024 

 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
TEMA DE REPETITIVO 

N. 1170/STJ 
PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 1974197/AM, 2000020/MG e REsp 2006644/MG  
RELATOR: Ministra Paulo Sérgio Domingues 

Questão submetida a julgamento: Definir se é cabível a incidência de contribuição previdenciária sobre os valores 
pagos a empregado a título de décimo terceiro salário proporcional referente ao aviso prévio indenizado. 
Tese firmada: A contribuição previdenciária patronal incide sobre os valores pagos ao trabalhador a título de décimo 
terceiro salário proporcional relacionado ao período do aviso prévio indenizado. 
Informações Complementares: Há determinação de suspensão da tramitação dos recursos especiais e agravos em 
recurso especial cujos objetos coincidam com o da matéria afetada, segundo o disposto no art. 1.037, inciso II, do 
CPC/2015 e observada a orientação do art. 256-L do RISTJ. 
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AFETAÇÃO: 
 19.10.2022 

 

JULGAMENTO: 
13.03.2024 

 

PUBLICAÇÃO: 
10.05.2024 

 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
 
3. ENUNCIADO DE SÚMULA  
 
2.1.  Acórdão Publicado 
 

D i r e i t o  P r o c e s s u a l  P e n a l 

ENUNCIADO DE 

SÚMULA 
N.10/TJAM 

PROCESSO PARADIGMA: 0600561-02.2023.8.04.6300 

RELATORA: Desembargadora Carla Maria Santos dos Reis 

Questão submetida a julgamento: Exclusão de circunstâncias qualificadoras, na primeira fase do procedimento dos 
crimes afetos ao Tribunal Popular. 
Enunciado: “As qualificadoras só podem ser excluídas da decisão de pronúncia quando se revelarem manifestamente 
improcedentes, despropositadas ou desarrazoadas, sob pena de ser invadida a competência constitucional do Conselho 
de Sentença.”. 

ADMISSÃO: 
 11.03.2024 

 

JULGAMENTO: 
26.04.2024 

 

PUBLICAÇÃO: 
06.05.2024 

 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Ofício nº 1736/2024-TP E Sistema de Automação da Justiça-SAJ-SG. 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

Consultas disponíveis em: 
 

Site do Supremo Tribunal Federal 
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/pesquisarProcesso.asp 

 

Site do Superior Tribunal de Justiça 
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/ 

 
 

Site do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e Ações Coletivas - NUGEPAC/TJAM 
 https://www.tjam.jus.br/index.php/nucleo-de-gerenciamento-de-precedentes 

 

 
Manaus (AM), 16 de Maio de 2024  

  

Coordenadoria do NUGEPAC/TJAM 
 


